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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Renato Rêgo Barros Neto – Advs.: Elibia Afonso de  Sousa e 
Antônio José Ramos Xavier

Apelado: Município de Campina Grande, representado por seu Prefeito 
Constitucional – Advª.: Germana Pires de Sá Nóbrega Coutinho. 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
RECOMPOSIÇÃO E REAJUSTAMENTO DE 
NÍVEIS C/C COBRANÇA DE DIFERENÇA DE 
VENCIMENTOS. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. PROFESSOR. LEI COMPLEMENTAR 
nº 036/2008. PLANO DE CARGOS, CARREIRA 
E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO. 
PROGRESSÃO HORIZONTAL. 
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
CAPACITAÇÃO OBTIDA E TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DO 
MECANISMO DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO. ATO OMISSIVO DA 
ADMINISTRAÇÃO. SERVIDOR COM MAIS DE 
23 (VINTE E TRÊS) ANOS DE SERVIÇO 
PÚBLICO. PARÂMETRO SUFICIENTE PARA 
ALCANÇAR A PROGRESSÃO REQUERIDA. 
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO 
APELO.
− O inteiro teor da LC 036/2008, que dispõe 
sobre o Estatuto e o Plano de Cargos, Carreira 
e Remuneração do Magistério do Município de 
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Campina Grande, extrai-se que a progressão 
vertical está diretamente relacionada à classe 
titulação e a horizontal ao tempo serviço.
− Dispõe a novel legislação, em seu art. 56, 
que a progressão horizontal se dará 
horizontalmente, de uma referência para outra 
dentro da mesma classe e cargo, a cada 3 três 
anos, mediante avaliação de desempenho, a 
capacitação obtida e do tempo de serviço, 
com a ressalva de que decreto posterior irá 
regulamentar os critérios para a mudança de 
referência.
− Encontrando-se a norma regulamentadora 
em fase de elaboração a despeito do 
transcurso de mais de 05 (cinco) anos da LC 
036/2008, não há como se negar a 
progressão horizontal pleiteada pelo 
postulante, que conta com mais de vinte e 
três  anos de magistério, porquanto o critério 
de tempo de serviço é suficiente a amparar o 
seu pleito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os desembargadores da Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Renato Rêgo 
Barros Neto (fls. 77/84), hostilizando sentença proferida pelo Juízo de 
Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande-PB, 
que nos autos da Ação de Recomposição e Reajustamento de Níveis c/c 
Cobrança de Diferença de Vencimentos, manejada pelo apelante contra o 
Município de Campina Grande, julgou improcedente o pedido contido 
na inicial. 
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Na decisão de (fls. 69/74), a  MM. Juíza a quo julgou 
improcedente o pedido inicial, por entender que o  autor não havia 
preenchido os requisitos à progressão para os níveis pleiteados.

Contrarrazões às fls. 89/101.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não 
vislumbrou hipótese para intervenção (fls. 110/111).

É o relatório.

V O T O

Consta dos autos que o promovente é servidor público 
municipal, onde prestou concurso para o cargo de Professor de Educação 
Física, sendo admitida em 18 de fevereiro de 1988 e por contar com 23 
(vinte e três) anos de serviços prestados, deveria estar, respectivamente, 
no NÍVEL 7S, nos termos dos arts. 42, § 1º c/c art. 56, II da Lei 
Complementar n. 036/2008, (PCCR MAGISTÉRIO), compreendido no 
período de fevereiro/1988 até setembro/2011. Contudo a municipalidade 
a enquadrou no NÍVEL 4S.

 
A Lei Complementar nº 036/2008, disciplina o 

seguinte:
“DISPÕE SOBRE O ESTATUTO E O PLANO DE CARGOS, 
CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 42 O quadro ocupacional do magistério está distribuído 
em 05 (cinco) classes (modalidades verticais), designadas 
pelas letras P(Pedagógico), S(Superior), E(Especialização), 
M(Mestrado) e D(Doutorado), associadas aos critérios de 
habilitação da qualificação profissional para fins de 
progressão vertical.
§ 1º Cada classe se desdobra em 10 (dez) referências 
(modalidade horizontal), designada pelos numerais 
de 1 a 10, referente a gradação da retribuição 
pecuniária dentro da classe.
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CAPITULO V
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL
Art. 56 A carreira do Magistério Público Municipal está 
baseada exclusivamente na titulação, na qualificação, no 
desempenho do trabalho e no tempo de serviço do 
profissional e poderá ocorrer:
I - Verticalmente de uma classe para outra, dentro do 
mesmo cargo, mediante a obtenção de grau de habilitação 
profissional mais elevado.
II –  Horizontalmente, de uma referência para outra, 
dentro da mesma classe e cargo a cada 3 (três) anos, 
mediante avaliação de desempenho, a capacitação 
obtida e do tempo de serviço. 

Art. 60 A definição dos critérios e parâmetros, bem 
como dos procedimentos a serem adotados para 
efeitos da progressão horizontal, far-se-á em 
regulamentação própria num prazo máximo de 3 
(três) meses a partir da entrada em vigor da presente 
Lei, cuja elaboração deverá ser garantida a 
participação dos profissionais da educação e 
entidades representativas da categoria.

Art. 95 Esta Lei entra em vigor no prazo de 45 dias de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.”

Já o Decreto nº 3.397/2009 estabelece o seguinte:

Art. 1º Fica regulamentado o aproveitamento dos servidores 
efetivos ocupantes dos cargos do Quadro do Magistério para 
os novos cargos, em conformidade com o que dispõe o 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do 
Magistério Público Municipal, criado através de Lei 
Complementar nº 036 de 08/04/2008.”

Analisando-os observa-se que com a entrada em vigor 
do PCCR do Magistério no ano de 2008, a progressão horizontal de um 
nível para outro dentro da mesma classe ocorrerá a cada três anos, 
mediante avaliação de desempenho, a capacitação obtida e do tempo de 
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serviço. 
De acordo com os documentos dos autos o promovente 

possui nível superior e mais de 23 (vinte e três) anos de serviço na rede 
municipal de ensino, exercendo cargo de Professor Professor de Educação 
Física, perfazendo, portanto, os requisitos para ser enquadrado no NÍVEL 
7S, por capacitação obtida e tempo de serviço.

Desta forma, entendo que a sentença combatida 
merece ser reformada, pois como já demonstrado o promovente preenche 
os requisitos de capacitação e tempo de serviço para a progressão 
horizontal, não sendo razoável e justo que o servidor público seja 
penalizado pela omissão do gestor municipal que mesmo após quase 
cinco anos da entrada em vigor do PCCR, ainda não regulamentou o 
procedimento de avaliação de desempenho dos servidores.

Sendo assim, entendo que os critérios de capacitação 
obtida e tempo de serviço, são suficientes para a concessão da 
progressão horizontal requerida pela promovente.

Este Egrégio Tribunal de Justiça já se posicionou sobre 
o tema:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
RECOMPOSIÇÃO E REAJUSTAMENTO DE NÍVEIS C/C 
COBRANÇA DE DIFERENÇA DE VENCIMENTO. 
SERVIDORA MUNICIPAL. PROFESSORA. PROGRESSÃO 
HORIZONTAL. LC 036/2008. AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS 
PARA A MUDANÇA DE REFERÊNCIA. NECESSIDADE DE 
DECRETO REGULAMENTADOR. ATO OMISSIVO DA 
ADMINISTRAÇÃO. FUNCIONÁRIA PERTO DA 
APOSENTAÇÃO. MAIS DE 40 QUARENTA ANOS DE 
MAGISTÉRIO. TEMPO DE SERVIÇO COMO PARÂMETRO 
LEGÍTIMO PARA A ASCENSÃO ALMEJADA. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DE 
AMBOS OS RECURSOS. - Do inteiro teor da LC 
036/2008, que dispõe sobre o Estatuto e o Plano de 
Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério do 
Município de Campina Grande, extrai-se que a 
progressão vertical está diretamente relacionada a 
classe titulação e a horizontal ao tempo serviço. - 
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Dispõe a novel legislação, em seu art. 56, que a 
progressão horizontal será formalizada de Lona 
referência para outra, dentro da mesma classe e 
cargo, a cada 3 três anos, mediante avaliação de 
desempenho, a capacitação obtida e do tempo de 
serviço, com a ressalva de que decreto posterior irá 
regulamentar os critérios para a mudança de 
referência. - Encontrando-se a norma 
regulamentadora em fase de elaboração a despeito do 
transcurso de mais de 3 três anos da LC 036/2008, 
não há como se negar a progressão horizontal 
pleiteada pela postulante, que conta com mais de 
quarenta anos de magistério, porquanto o critério de 
tempo de serviço é suficiente a amparar o seu pleito.
TJPB - Acórdão do processo nº 00120100086576001 - 
Órgão (1ª CAMARA CIVEL) - Relator DES. JOSÉ RICARDO 
PORTO - j. Em 26/01/2012. (Destaquei)

Em face de todo o acima exposto, DOU PROVIMENTO 
AO APELO, para reformar a sentença e condenar o Município de Campina 
Grande-PB, a proceder ao enquadramento do promovente no Nível  7S, 
bem como condeno o demandado/apelado ainda, a pagar as diferença das 
parcelas vencidas a partir de abril de 2008, levando em consideração os 
valores pagos a título de vencimento (básico), e que deveriam ter sido 
pagos na referência 7S, incidindo esta diferença sobre os quinquênios, até 
a efetiva implantação, acrescido de correção monetária e juros de mora a 
partir da citação, observando-se o prazo prescricional quinquenal. 
Condeno também, ao pagamento de honorários advocatícios à base de 
15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).
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Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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